
 
 

Nota Pública  

Aborto no PNDH3  

A Comissão de Cidadania e Reprodução (CCR), entidade sem fins lucrativos cujo 
objetivo é a promoção dos direitos sexuais e reprodutivos segundo os princípios das 
Declarações da ONU, mais especificamente os da Convenção pela Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Contra a Mulher, lamenta os indícios de retrocesso do 
governo brasileiro em relação ao tema aborto no terceiro Programa Nacional de 
Direitos Humanos (PNDH3). A declaração do ministro da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, Paulo Vannuchi, de que o trecho que trata da descriminalização do 
aborto deve mudar, demonstra que o governo parece estar mais uma vez cedendo às 
pressões da Igreja Católica, que já havia se manifestado contrária  à descriminalização 
do aborto no PNDH3 e chegado a chamar Lula de Herodes pela inclusão do tema no 
Programa. Do texto 'Apoiar a descriminalização do aborto' seria retirada sua 
continuação, “tendo em vista a autonomia das mulheres para decidir sobre seu 
próprio corpo”.  

O tema do aborto aparece no Programa dentro da linha estratégica voltada para a 
garantia dos direitos das mulheres “para o estabelecimento das condições necessárias 
para a sua plena cidadania”. O Programa diz “apoiar a aprovação do projeto de lei que 
descriminaliza o aborto, considerando a autonomia das mulheres para decidirem sobre 

seus corpos” (trecho ameaçado de retirada) e ainda recomenda ao Poder Legislativo a 
“adequação do Código Penal para a descriminalização do aborto”. Também são 
previstos a implementação dos mecanismos de monitoramento dos serviços de aborto 
previsto em lei, “garantindo seu cumprimento e facilidade de acesso”, “o alargamento 
dos permissivos para a prática do aborto legal, em conformidade com os 
compromissos assumidos pelo Estado brasileiro no marco da Plataforma de Ação de 
Pequim”, e, inserido no campo do direito à saúde, à Previdência e à assistência social, 
“considerar o aborto como tema de saúde pública, com a garantia do acesso aos 
serviços de saúde para os casos previstos em lei”.  

A justificativa apresentada pelo ministro Paulo Vannuchi para modificar o texto, de 
que a defesa da autonomia da mulher sobre seu corpo é um ponto de vista do 
movimento feminista e não do governo, soa, no mínimo, discriminatória, já que assim 
como as outras demandas do PNDH3, as relativas à descriminalização do aborto 
vieram de conferências realizadas pela sociedade civil. Por qual motivo estas 
reivindicações poderiam ser “cortadas” do plano, diferentemente das outras? O que o 
ministro entende por um “saudável recuo” faz com que a CCR tema pelo futuro da 
descriminalização do aborto defendida pelo Programa. E a afirmação de que este não é 
o posicionamento do governo traz o questionamento: será que este governo é, então, 
contra a autonomia das mulheres em decidir sobre seus corpos?  

Vale mencionar que não foi na Conferência Nacional de Mulheres que o ponto de vista 
da defesa da autonomia das mulheres sobre seus corpos foi formulado. Esta é uma 



 
luta de décadas no Brasil e no mundo inteiro. Diversos países vem avançando no 
processo de modificação das suas leis em relação ao aborto e na luta pela autonomia 
das mulheres e o Brasil é, inclusive, signatário de vários tratados internacionais de 
direitos humanos através dos quais se comprometeu em respeitar, garantir e 
promover os direitos reprodutivos das mulheres, e a modificar o cenário do aborto no 
país.  
Quantos anos mais teremos que ficar debatendo até que um governo progressista 
tenha coragem para promover ações que visem garantir direitos justos e com 
equidade para todas as mulheres do pais? Um governo como o atual, comprometido 
com a diminuição da pobreza e das desigualdades, não deveria virar as costas para as 
mulheres brasileiras.  

Sem dúvida, é um grande passo do 3º Programa Nacional de Direitos Humanos, 
resultado das discussões da 11ª Conferência Nacional dos Direitos Humanos, realizada 
em Brasília em dezembro de 2008, apoiar projeto de lei para descriminalização do 
aborto no país. A CCR espera que esta vitória não seja colocada em risco, nem por 
pressões da Igreja Católica, desrespeitando a condição laica do Estado brasileiro, nem 
por jogos de campanha eleitoral nos bastidores de Brasília. A expectativa é de que o 
PNDH3 possa ser mantido integralmente e implementado, promovendo o avanço de 
questões fundamentais para a garantia do exercício dos Direitos Humanos no Brasil, 
entre elas a descriminalização do aborto. 
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